
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.486.149 - SC (2014/0256777-2)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : SEKA COMÉRCIO IMPORTAÇÃO EXPORTAÇÃO E 

TRANSPORTES LTDA 
AGRAVANTE : KOALA ENERGY LTDA 
AGRAVANTE : SEKALOG TRANSPORTES LTDA E FILIAL(IS)
AGRAVANTE : SASH LOCAÇAO DE VEICULOS LTDA 
AGRAVANTE : ZEIT GLUCK INDUSTRIA METALURGICA LTDA E 

FILIAL(IS)
AGRAVANTE : ASK - COMÉRCIO E TRANSPORTES LTDA 
ADVOGADO : ARÃO DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
SALÁRIO-MATERNIDADE. SALÁRIO-PATERNIDADE. 
INCIDÊNCIA. ENTENDIMENTO FIRMADO EM REPETITIVO. 
RESP PARADIGMA 1230957/RS. FÉRIAS GOZADAS. HORAS 
EXTRAS. ADICIONAIS NOTURNO, DE INSALUBRIDADE E 
PERICULOSIDADE. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES. SÚMULA 
83/STJ. 

1. Incide contribuição previdenciária sobre o 
salário-maternidade e o salário-paternidade. Entendimento reiterado no 
REsp 1230957/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Primeira 
Seção, julgado em 26/2/2014, DJe 18/3/2014, submetido ao rito dos 
recursos repetitivos (art. 543-C do CPC).

2. A jurisprudência do STJ reconhece a incidência de 
contribuição previdenciária sobre as rubricas: férias gozadas, horas extras, 
adicionais noturno, de insalubridade e periculosidade. Precedentes. 
Súmula 83/STJ.

Agravo regimental e improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes e Mauro Campbell Marques (Presidente) votaram com o Sr. Ministro 
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Relator. 
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 

Brasília (DF), 20 de novembro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.486.149 - SC (2014/0256777-2)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : SEKA COMÉRCIO IMPORTAÇÃO EXPORTAÇÃO E 

TRANSPORTES LTDA 
AGRAVANTE : KOALA ENERGY LTDA 
AGRAVANTE : SEKALOG TRANSPORTES LTDA E FILIAL(IS)
AGRAVANTE : SASH LOCAÇAO DE VEICULOS LTDA 
AGRAVANTE : ZEIT GLUCK INDUSTRIA METALURGICA LTDA E 

FILIAL(IS)
AGRAVANTE : ASK - COMÉRCIO E TRANSPORTES LTDA 
ADVOGADO : ARÃO DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por SEKA COMÉRCIO 
IMPORTAÇÃO EXPORTAÇÃO E TRANSPORTES LTDA E OUTRAS contra 
decisão que  não conheceu do recurso especial nos termos da seguinte ementa (fl. 694, 
e-STJ): 

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
SALÁRIO-MATERNIDADE. SALÁRIO-PATERNIDADE. FÉRIAS 
GOZADAS. HORAS EXTRAS. ADICIONAIS NOTURNO, DE 
INSALUBRIDADE E DE PERICULOSIDADE. INCIDÊNCIA. 
PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO.

Nas razões do regimental, a agravante reitera tese de que "se nas férias 
usufruídas, bem como no salário-maternidade, salário-paternidade, horas extras, 
adicional noturno, de insalubridade e de periculosidade, não há retribuição ao 
trabalho efetivo ou potencial, independentemente da natureza jurídica atribuída a 
elas, não podem ser considerados hipóteses de incidência da contribuição 
previdenciária."

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.

É, no essencial, o relatório.
 

Documento: 1368488 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/12/2014 Página  3 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.486.149 - SC (2014/0256777-2)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
SALÁRIO-MATERNIDADE. SALÁRIO-PATERNIDADE. 
INCIDÊNCIA. ENTENDIMENTO FIRMADO EM REPETITIVO. 
RESP PARADIGMA 1230957/RS. FÉRIAS GOZADAS. HORAS 
EXTRAS. ADICIONAIS NOTURNO, DE INSALUBRIDADE E 
PERICULOSIDADE. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES. SÚMULA 
83/STJ. 

1. Incide contribuição previdenciária sobre o 
salário-maternidade e o salário-paternidade. Entendimento reiterado no 
REsp 1230957/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Primeira 
Seção, julgado em 26/2/2014, DJe 18/3/2014, submetido ao rito dos 
recursos repetitivos (art. 543-C do CPC).

2. A jurisprudência do STJ reconhece a incidência de 
contribuição previdenciária sobre as rubricas: férias gozadas, horas extras, 
adicionais noturno, de insalubridade e periculosidade. Precedentes. 
Súmula 83/STJ.

Agravo regimental e improvido.
  
  
  
  
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Com efeito, da leitura da petição de agravo regimental não se extrai 
argumentação relevante apta a infirmar os fundamentos do julgado ora recorrido. O 
recurso em análise, na verdade, nada acrescenta às razões anteriormente expendidas, 
limitando-se a reiterá-las.

Destarte, nada havendo a retificar ou a esclarecer, deve a decisão 
agravada ser mantida por seus próprios e jurídicos fundamentos.
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A incidência de contribuição previdenciária sobre o salário-maternidade e 
o salário-paternidade (ou licença-paternidade) não enseja discussão, pois a Primeira 
Seção do STJ, no julgamento do REsp 1230957/RS, submetido ao rito dos recursos 
repetitivos (art. 543-C do CPC), reiterou a jurisprudência desta Corte quanto à 
exigibilidade da exação sobre tais rubricas.

A ementa do julgado:

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. 
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA 
EMPRESA. REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. 
DISCUSSÃO A RESPEITO DA INCIDÊNCIA OU NÃO SOBRE AS 
SEGUINTES VERBAS: TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS; 
SALÁRIO MATERNIDADE; SALÁRIO PATERNIDADE; 
AVISO PRÉVIO INDENIZADO; IMPORTÂNCIA PAGA NOS 
QUINZE DIAS QUE ANTECEDEM O AUXÍLIO-DOENÇA.

(...)
1.3 Salário maternidade.
O salário maternidade tem natureza salarial e a transferência 

do encargo à Previdência Social (pela Lei 6.136/74) não tem o 
condão de mudar sua natureza. Nos termos do art. 3º da Lei 
8.212/91, 'a Previdência Social tem por fim assegurar aos seus 
beneficiários meios indispensáveis de manutenção, por motivo de 
incapacidade, idade avançada, tempo de serviço, desemprego 
involuntário, encargos de família e reclusão ou morte daqueles de 
quem dependiam economicamente'. O fato de não haver prestação 
de trabalho durante o período de afastamento da segurada 
empregada, associado à circunstância de a maternidade ser 
amparada por um benefício previdenciário, não autoriza conclusão 
no sentido de que o valor recebido tenha natureza indenizatória ou 
compensatória, ou seja, em razão de uma contingência 
(maternidade), paga-se à segurada empregada benefício 
previdenciário correspondente ao seu salário, possuindo a verba 
evidente natureza salarial. Não é por outra razão que, atualmente, o 
art. 28, § 2º, da Lei 8.212/91 dispõe expressamente que o salário 
maternidade é considerado salário de contribuição. Nesse contexto, 
a incidência de contribuição previdenciária sobre o salário 
maternidade, no Regime Geral da Previdência Social, decorre de 
expressa previsão legal.

Sem embargo das posições em sentido contrário, não há indício 
de incompatibilidade entre a incidência da contribuição 
previdenciária sobre o salário maternidade e a Constituição Federal. 
A Constituição Federal, em seus termos, assegura a igualdade entre 
homens e mulheres em direitos e obrigações (art. 5º, I). O art. 7º, XX, 
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da CF/88 assegura proteção do mercado de trabalho da mulher, 
mediante incentivos específicos, nos termos da lei. No que se refere 
ao salário maternidade, por opção do legislador infraconstitucional, 
a transferência do ônus referente ao pagamento dos salários, 
durante o período de afastamento, constitui incentivo suficiente para 
assegurar a proteção ao mercado de trabalho da mulher. Não é dado 
ao Poder Judiciário, a título de interpretação, atuar como legislador 
positivo, a fim estabelecer política protetiva mais ampla e, desse 
modo, desincumbir o empregador do ônus referente à contribuição 
previdenciária incidente sobre o salário maternidade, quando não foi 
esta a política legislativa.

A incidência de contribuição previdenciária sobre salário 
maternidade encontra sólido amparo na jurisprudência deste 
Tribunal, sendo oportuna a citação dos seguintes precedentes: REsp 
572.626/BA, 1ª Turma, Rel. Min. José Delgado, DJ de 20.9.2004; 
REsp 641.227/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 29.11.2004; 
REsp 803.708/CE, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de 
2.10.2007; REsp 886.954/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Denise Arruda, DJ 
de 29.6.2007; AgRg no REsp 901.398/SC, 2ª Turma, Rel. Min. 
Herman Benjamin, DJe de 19.12.2008; REsp 891.602/PR, 1ª Turma, 
Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 21.8.2008; AgRg no REsp 
1.115.172/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 
25.9.2009; AgRg no Ag 1.424.039/DF, 2ª Turma, Rel. Min. Castro 
Meira, DJe de 21.10.2011; AgRg nos EDcl no REsp 1.040.653/SC, 1ª 
Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe de 15.9.2011; AgRg no 
REsp 1.107.898/PR, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 
17.3.2010.

1.4 Salário paternidade.
O salário paternidade refere-se ao valor recebido pelo 

empregado durante os cinco dias de afastamento em razão do 
nascimento de filho (art. 7º, XIX, da CF/88, c/c o art. 473, III, da 
CLT e o art. 10, § 1º, do ADCT).

Ao contrário do que ocorre com o salário maternidade, o 
salário paternidade constitui ônus da empresa, ou seja, não se trata 
de benefício previdenciário. Desse modo, em se tratando de verba de 
natureza salarial, é legítima a incidência de contribuição 
previdenciária sobre o salário paternidade. Ressalte-se que 'o 
salário-paternidade deve ser tributado, por se tratar de licença 
remunerada prevista constitucionalmente, não se incluindo no rol dos 
benefícios previdenciários' (AgRg nos EDcl no REsp 1.098.218/SP, 2ª 
Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 9.11.2009).

(...)
(...)
Acórdão sujeito ao regime previsto no art. 543-C do CPC, c/c a 
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Resolução 8/2008 - Presidência/STJ."
(REsp 1230957/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 

Primeira Seção, julgado em 26/2/2014, DJe 18/3/2014).

Do mesmo modo, a jurisprudência do STJ reconhece a incidência de 
contribuição previdenciária sobre as rubricas: férias gozadas, horas extras, adicionais 
noturno, de insalubridade e periculosidade. 

A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA. 
REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. INCIDÊNCIA 
SOBRE A VERBA PAGA A TÍTULO DE SALÁRIO 
MATERNIDADE, HORAS EXTRAS, ADICIONAIS NOTURNO, 
DE INSALUBRIDADE E PERICULOSIDADE.

1. A Primeira Seção/STJ, ao apreciar o REsp 1.358.281/SP (Rel. 
Min. Herman Benjamin, Sessão Ordinária de 23.4.2014) e ao 
apreciar o REsp 1.230.957/RS (Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
DJe de 18.3.2014), aplicando a sistemática prevista no art. 543-C do 
CPC (em ambos os casos), pacificou orientação no sentido de que 
incide contribuição previdenciária (RGPS) sobre os adicionais de 
horas extras, noturno e periculosidade; e sobre o salário 
maternidade, respectivamente.

2. Em relação ao adicional de insalubridade, a orientação desta 
Corte é firme no sentido de que tal verba integra o conceito de 
remuneração e se sujeita à incidência de contribuição previdenciária 
(AgRg no AREsp 69.958/DF, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe 
de 20.6.2012; AgRg no REsp 957.719/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz 
Fux, DJe de 2.12.2009).

3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 116.488/DF, Rel. Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 9/9/2014, DJe 16/9/2014.)

"DIREITO TRIBUTÁRIO E PREVIDENCIÁRIO. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE FÉRIAS. 
NATUREZA SALARIAL. INCIDÊNCIA.

1. Insurge a agravante somente contra a incidência da 
contribuição previdenciária sobre as férias.

2. É firme a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de que incide contribuição previdenciária sobre 
valores pagos a título de férias.

3. Precedentes: AgRg no AREsp  90.530/DF, Rel. Ministro 
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Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 27/03/2014, DJe 
04/04/2014; AgRg no AREsp 138.628/AC, Rel. Min. Humberto 
Martins, Segunda Turma, julgado em 22/4/2014, Dje de 29/4/2014.

Agravo regimental improvido."
(AgRg no AREsp 302.893/AL, Rel. Ministro Humberto Martins, 

Segunda Turma, julgado em 22/5/2014, DJe 28/5/2014.)

"TRIBUTÁRIO. AGRAVOS REGIMENTAIS NO RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. FOLHA DE 
SALÁRIOS. FÉRIAS E RESPECTIVO TERÇO CONSTITUCIONAL. 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO N. 1.230.957-RS. 
DESCUMPRIMENTO DOS ARTS. 26 E 79 DA LEI 11.941/2009. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. 
ART. 97 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E SÚMULA 
VINCULANTE N. 10. NÃO INCIDÊNCIA.

(...)
2. A respeito dos valores pagos a título de férias, esta Corte 

vem decidindo que estão sujeitos à incidência da contribuição 
previdenciária. Precedentes: AgRg no Ag 1424039/DF, Rel. Ministro 
Castro Meira, Segunda Turma, DJe 21/10/2011; AgRg nos EDcl no 
REsp 1040653/SC, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira 
Turma, DJe 15/09/2011.

(...)
5. Agravos regimentais não providos."
(AgRg no REsp 1.276.018/RJ, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 

Primeira Turma, julgado em 22/5/2014, DJe 29/5/2014.)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE RECURSAL. SÚMULA 284 DO STF. VEDAÇÃO. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. REGIME GERAL DA 
PREVIDÊNCIA SOCIAL. E FÉRIAS E SALÁRIO MATERNIDADE. 
NÃO CABIMENTO. MATÉRIA PACIFICADA. PROCESSO 
JULGADO SOB O RITO DO 543-C DO CPC (RESP 1.230.957/RS). 
RECURSO INFUNDADO. APLICAÇÃO DE MULTA COM BASE 
NO ART. 557, § 2º, DO CPC. PRECEDENTE DA PRIMEIRA 
SEÇÃO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

(...)
2. A Primeira Seção desta Corte, ao apreciar o REsp 

1.230.957/RS (Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 
18/3/14), processado e julgado sob o rito do art. 543-C do CPC, 
confirmou a incidência da contribuição previdenciária sobre férias e 
salário maternidade.

(...)
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4. Agravo regimental não provido. Aplicação de multa no 
percentual de 1%  (um por cento) sobre o valor atualizado da causa, 
com base no art. 557, § 2º, do CPC."

(AgRg no AREsp 90.876/GO, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, 
Primeira Turma, julgado em 20/5/2014, DJe 27/5/2014.)

"TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 1. 
TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. NÃO INCIDÊNCIA. A 
contribuição previdenciária não é exigível sobre a parcela paga a 
título de terço de férias. 2. FÉRIAS E SALÁRIO MATERNIDADE. 
INCIDÊNCIA. Incide contribuição previdenciária sobre as férias e o 
salário maternidade. Agravos regimentais desprovidos."

(AgRg no REsp 1.284.771/CE, Rel. Ministro Ari Pargendler, 
Primeira Turma, julgado em 6/5/2014, DJe 13/5/2014.)

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. REGIME 
GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. DISCUSSÃO A RESPEITO DA 
INCIDÊNCIA OU NÃO SOBRE AS SEGUINTES VERBAS: SALÁRIO 
MATERNIDADE. FÉRIAS GOZADAS. PROCESSO JULGADO SOB 
O RITO DO 543-C DO CPC (RESP 1.230.957/RS). PRECEDENTES. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.

(...)
2. Incide a contribuição previdenciária sobre os valores 

referentes ao pagamento de férias. Precedentes.
3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no Ag 1.428.917/MT, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, 

Primeira Turma, julgado em 6/5/2014, DJe 13/5/2014.)

"TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. DISCUSSÃO A 
RESPEITO DA INCIDÊNCIA OU NÃO SOBRE AS SEGUINTES 
VERBAS: TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS; SALÁRIO 
MATERNIDADE; SALÁRIO PATERNIDADE; AVISO PRÉVIO 
INDENIZADO; IMPORTÂNCIA PAGA NOS QUINZE DIAS QUE 
ANTECEDEM O AUXÍLIO-DOENÇA. FÉRIAS GOZADAS. 
PROCESSO JULGADO SOB O RITO DO 543-C DO CPC (RESP 
1.230.957/RS). PRECEDENTES. AGRAVO NÃO PROVIDO.

(...)
2. Incide a contribuição previdenciária sobre os valores 

referentes ao pagamento de férias. Precedentes.
3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 264.207/PE, Rel. Ministro Arnaldo Esteves 
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Lima, Primeira Turma, julgado em 6/5/2014, DJe 13/5/2014.)

Cabe destacar, por fim, que o precedente citado pela agravante (REsp 
1322945/DF, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho) foi modificado quando da 
oposição dos aclaratórios.

Portanto, das razões acima expendidas, verifica-se que o Tribunal a quo 
decidiu a questão da incidência de contribuição previdenciária de acordo com 
jurisprudência desta Corte, de modo que se aplica à espécie o enunciado da Súmula 
83/STJ, verbis:

"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida."

Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, também, aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea "a" do permissivo 
constitucional.

Confira-se os seguintes julgados: AgRg no Ag 1151950/DF, Rel. Ministra 
Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe 29.4.2011; AgRg no Ag 894.731/MG, Rel. 
Ministro Vasco Della Giustina (Des. Convocado do TJ/RS), Terceira Turma, DJe 
22.2.2011; AgRg no REsp 795.184/SP, Rel. Ministro Celso Limongi (Des. Convocado 
do TJ/SP), Sexta Turma, DJe 1.2.2011; AgRg no Ag 1168707/AM, Rel. Min. Teori 
Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 2.2.2010; AgRg no Ag 1197348/RJ, Rel. Min. 
Castro Meira, Segunda Turma, DJe 25.11.2009.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SEKA COMÉRCIO IMPORTAÇÃO EXPORTAÇÃO E TRANSPORTES LTDA
AGRAVANTE : KOALA ENERGY LTDA
AGRAVANTE : SEKALOG TRANSPORTES LTDA E FILIAL(IS)
AGRAVANTE : SASH LOCAÇAO DE VEICULOS LTDA
AGRAVANTE : ZEIT GLUCK INDUSTRIA METALURGICA LTDA E FILIAL(IS)
AGRAVANTE : ASK - COMÉRCIO E TRANSPORTES LTDA
ADVOGADO : ARÃO DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Documento: 1368488 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/12/2014 Página  11 de 4



 
 

 

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro Campbell Marques 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.

Documento: 1368488 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/12/2014 Página  12 de 4


